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 Despacho n.º 11857/2012

Declaração de utilidade pública
O Centro Cultural e Rancho Folclórico de Paço de Sousa, pessoa 

coletiva de direito privado n.º 500983453, com sede em Paço de Sousa, 
concelho de Penafiel, vem prestando, desde 1980, relevantes e conti-
nuados serviços à comunidade em geral, promovendo a investigação e 
divulgação da etnografia, do folclore e da dança popular, enquanto meios 
privilegiados de aprendizagem e intercâmbio entre gerações e saberes, 
através de múltiplas atividades e do seu Rancho Folclórico. Coopera 
com diversas entidades e com a Administração local, nomeadamente a 
Câmara Municipal de Penafiel e a Junta de Freguesia de Paço de Sousa, 
na prossecução dos seus fins.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação 
DAJD/376/2012 do processo administrativo n.º 29/UP/2012 instruído 
na Secretaria -Geral da Presidência do Conselho da Ministros, e no uso 
dos poderes que me foram delegados pelo Primeiro -Ministro através 
do despacho n.º 9162/2011, de 15 de julho, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 138, de 20 de julho de 2011, declaro a utilidade 
pública do Centro Cultural e Rancho Folclórico de Paço de Sousa, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de novembro, com a redação 
dada pelo Decreto -Lei n.º 391/2007, de 13 de dezembro.

13 de agosto de 2012. — O Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

15382012 

 Direção-Geral de Arquivos

Aviso (extrato) n.º 11871/2012
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de fevereiro, conjugado com o n.º 3 do artigo 17.º da Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, torna  -se público que, na sequência de procedimento 
concursal comum, o Arquivo Distrital de Leiria procedeu à outorga do 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com 
a trabalhadora, Dulce Amanda Ribeiro de Freitas Morganiça, na carreira 
e categoria de técnico superior, com remuneração correspondente à 
4.ª posição remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 23.º 
da tabela remuneratória única, com efeitos a partir de 1 de setembro 
de 2012.

29 de agosto de 2012. — O Diretor -Geral, Silvestre Lacerda.
206355441 

 Direção-Geral das Autarquias Locais

Aviso (extrato) n.º 11872/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na redação dada pela Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro torna -se público que, ao abrigo do 
disposto no artigo 64.º daquela lei, autorizei a consolidação definitiva da 
mobilidade interna na categoria, da técnica superior Ana Paula Mateus 
Bento, em lugar do mapa de pessoal da Direção -Geral das Autarquias 
Locais, tendo para o efeito sido celebrado o respetivo contrato de trabalho 
em funções pública por tempo indeterminado, com efeitos reportados 
a 7 de agosto de 2012.

31 de agosto de 2012. — O Subdiretor -Geral, Paulo Mauritti.
206357889 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública

Despacho n.º 11858/2012
A permissão genérica de condução de veículos oficiais aos traba-

lhadores dos serviços que não sejam motoristas ou a quem não este-
jam distribuídos está nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 490/99, de 17 de novembro, sujeito a autorização do dirigente máximo 
do serviço.

A medida ali prevista permite, sobretudo, uma maior racionalização 
dos meios, que se traduz, consequentemente, numa redução de encargos 

para o erário público, são razões que justificam a concessão de autori-
zação genérica de condução de veículos oficiais.

A autorização agora concedida é exclusivamente para satisfação das 
necessidades de transporte dos serviços, não abrangendo, de acordo 
com a legislação aplicável, a utilização de uso pessoal dos referidos 
veículos.

Assim nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, 
de 17 de novembro, determina -se o seguinte:

1 — É conferida permissão de condução de veículos oficiais afetos 
à Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, 
à vogal, Maria Margarida dos Santos Proença de Almeida.

2 — A permissão conferida pelo número anterior, rege -se pelo dis-
posto no Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, e demais legis-
lação aplicável, e caduca com o termo das funções em que se encontra 
atualmente investida.

25 de junho de 2012. — O Presidente, João Abreu de Faria Bilhim.
206358236 

 Despacho n.º 11859/2012
A permissão genérica de condução de veículos oficiais aos traba-

lhadores dos serviços que não sejam motoristas ou a quem não este-
jam distribuídos está nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 490/99, de 17 de novembro, sujeito a autorização do dirigente máximo 
do serviço.

A medida ali prevista permite, sobretudo, uma maior racionalização 
dos meios, que se traduz, consequentemente, numa redução de encargos 
para o erário público, são razões que justificam a concessão de autori-
zação genérica de condução de veículos oficiais.

A autorização agora concedida é exclusivamente para satisfação das 
necessidades de transporte dos serviços, não abrangendo, de acordo 
com a legislação aplicável, a utilização de uso pessoal dos referidos 
veículos.

Assim nos termos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 490/99, 
de 17 de novembro, determina -se o seguinte:

1 — É conferida permissão de condução de veículos oficiais afetos 
à Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, 
à vogal, Maria Helena Sil de Almeida Dias Ferreira.

2 — A permissão conferida pelo número anterior, rege -se pelo dis-
posto no Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro, e demais legis-
lação aplicável, e caduca com o termo das funções em que se encontra 
atualmente investida.

20 de agosto de 2012. — O Presidente, João Abreu de Faria Bilhim.
206358203 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Aviso (extrato) n.º 11873/2012
Para efeitos do Artº. 3.ºda Lei n.º 4/82, de 15 de abril, torna -se público 

que na cobrança de emolumentos consulares a efetuar a partir de 1 de 
setembro de 2012 serão adotadas as taxas de câmbio seguintes: 

Divisas Taxa de conversão
por 1 euro

Rand Sul -Africano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,2735
Novo Kwanza (Angola) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119,0120
Florim (Antilhas Holandesas)  . . . . . . . . . . . . . . . . 2,2201
Rial Saudita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,6515
Dinar Argelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 101,1494 
Peso Argentino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,6773
Dólar Australiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2364
Kuna da Croácia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,5521
Dinar Bahrein. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,46761
Dólar dos Estados Unidos da América. . . . . . . . . . 1,2428
Dólar USD (Bermudas)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2428
Real Brasileiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5840
Lev da Bulgária  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,9558
Escudo (Cabo Verde) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110,0430
Dólar Canadiano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,2787
Peso Chileno  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 592,0890
Yuan Renmimbi (China)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,9147
Peso Colombiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2198,10
Won da Coreia do Sul  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1390,6257




